
SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

SECRETÁRIO(A):

SUBSECRETÁRIO(A):

ANDRÉA VULCANIS

A SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL,  no
uso das das atribuições que lhe foram conferidas pela Lei Estadual n.º 20.694, de 26 de
dezembro  de  2019,  concede  a  presente  DECLARAÇÃO  DE  REGISTRO  ELETRÔNICO  ao
empreendimento/atividade  nas  condições  especificadas  abaixo:

ROBSON DISARZ

20244117

20243452

20/12/2029

ESTADO DE GOIÁS

N° Registro

Válida até:

Processo:

SUPERINTENDENTE(A): MARCELO BERNARDI VALERIUS

O ATENDIMENTO ÀS DIRETRIZES EMANADAS DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL QUALIFICA OS EMPREENDIMENTOS COMO SUSTENTÁVEIS, O
QUE SIGNIFICA QUALIDADE AMBIENTAL, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, RESPONSABILIDADE CIDADÃ E PROSPERIDADE PARA TODOS.

JOAO RICARDO ROSA DE ARAUJO

39.925.187/0001-70

EMPREENDEDOR

NOME/RAZÃO SOCIAL:

CPF/CNPJ:

EMPREENDIMENTO

NOME: CACHOEIRA DO LAJEADO

ENDEREÇO: SIGA PELA RODOVIA GO-239, ATÉ O KM 82, À ESQUERDA 3KM ATÉ A SEDE, CACHOEIRA DO LAJEADO, ZONA RURAL, DISTRITO DE
SÃO JORGE, ALTO PARAÍSO DE GOIÁS, GO., ALTO PARAÍSO DE GOIÁS (GO)

IMÓVEIS

GO-5200605-47D2.77F5.A818.481F.808C.CC2F.DB6D.B1B8

CPF/CNPJ:

NOME/RAZÃO SOCIAL: JOÃO RICARDO ROSA DE ARAÚJO

021.207.431-85

REPRESENTANTE LEGAL

ATIVIDADES REGISTRADAS

COMPLEXOS TURÍSTICOS E EMPREENDIMENTOS HOTELEIROS E OUTROS COMPLEXOS DE USO
COLETIVO EM ÁREAS URBANAS OU RURAIS (RESTAURANTES, POUSADAS, EDIFICAÇÕES,
CLUBES DE LAZER, SHOPPING CENTERS, TEMPLOS RELIGIOSOS, EDIFÍCIOS, CONDOMÍNIOS,
SUPERMERCADOS, CENTROS DE CONVENÇÃO, PRESÍDIOS, HOSPITAIS, ENTRE OUTROS) EM
REGIÕES TOMBADAS PELO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E SUAS ADJACÊNCIAS, SÍTIOS HISTÓRICOS
E ARQUEOLÓGICOS E SUAS ADJACÊNCIAS E SÍTIOS OU ÁREAS DE NOTÓRIO INTERESSE
AMBIENTAL, ECOLÓGICO OU TURÍSTICO E SUAS ADJACÊNCIAS EM RAZÃO DA PAISAGEM OU DA
PRESERVAÇÃO {OBSERVAÇÃO: O TERMO “ADJACÊNCIAS” SE REFERE AO TERRITÓRIO DE
TODO O MUNICÍPIO QUE DETIVER AS CARACTERÍSTICAS MENCIONADAS, SALVO EXCEÇÕES
QUE, PELO DISTANCIAMENTO OU PELAS CARACTERÍSTICAS ESPECIAIS, POSSAM SER
DEVIDAMENTE JUSTIFICADAS E APROVADAS PELO ÓRGÃO LICENCIADOR}

Capacidade instalada em número de pessoas por dia (nº):
99,00

RESPONSÁVEIS TÉCNICOS

NOME CONSELHO RESPONSABILIDADE ASSUMIDANº DE REGISTROCPF

LORRAN AVELINO DA COSTA
NOBRE

CREA - CONSELHO REGIONAL DE
ENGENHARIA E AGRONOMIA

RESPONSÁVEL TÉCNICO PELA
ELABORAÇÃO DOS PROJETOS,
PROGRAMAS E PLANOS DO
EMPREENDIMENTO

1021594113019.055.411-80

LETICIA LEAL AMARAL CREA - CONSELHO REGIONAL DE
ENGENHARIA E AGRONOMIA

RESPONSÁVEL TÉCNICO PELA
ELABORAÇÃO DOS PROJETOS,
PROGRAMAS E PLANOS DO
EMPREENDIMENTO

1020736267D/GO054.398.281-50

GUSTAVO GOUVEIA COELHO CREA - CONSELHO REGIONAL DE
ENGENHARIA E AGRONOMIA

RESPONSÁVEL TÉCNICO PELA
ELABORAÇÃO DOS PROJETOS,
PROGRAMAS E PLANOS DO
EMPREENDIMENTO

1021611000D-GO027.007.931-96

VEDAÇÕES

ESTA  LICENÇA  NÃO  APROVA  A  LOCALIZAÇÃO DO  EMPREENDIMENTO OU  PARTE(S)  DELE  EM  UNIDADE(S)  DE  CONSERVAÇÃO DE  PROTEÇÃO INTEGRAL  DE
DOMÍNIO  PÚBLICO  ESTADUAL  OU  MUNICIPAL.

ESTA  LICENÇA  NÃO  APROVA  A  LOCALIZAÇÃO  DO  EMPREENDIMENTO  OU  PARTE(S)  DELE  EM  UNIDADE(S)  DE  CONSERVAÇÃO  DE  USO  SUSTENTÁVEL  DE
DOMÍNIO  PÚBLICO  ESTADUAL  OU  MUNICIPAL.

ESTA  LICENÇA  NÃO  APROVA  A  LOCALIZAÇÃO  DO  EMPREENDIMENTO  OU  PARTE(S)  DELE  NO  INTERIOR  DA  ZONA  DE  AMORTECIMENTO  DE  UNIDADES  DE
CONSERVAÇÃO DE USO SUSTENTÁVEL DE DOMÍNIO PÚBLICO DEFINIDA EM PLANO DE MANEJO OU, NA AUSÊNCIA DESTE, NO LIMITE DE ATÉ 2.000 (DOIS MIL)
METROS DE UNIDADE DE CONSERVAÇÃO.

ESTA  LICENÇA  NÃO  APROVA  A  LOCALIZAÇÃO  DO  EMPREENDIMENTO  OU  PARTE(S)  DELE  NO  INTERIOR  DE  RESERVA(S)  PARTICULAR(ES)  DO  PATRIMÔNIO
NATURAL  (RPPN)  ESTADUAL  OU  MUNICIPAL.

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S) DELE A UMA DISTÂNCIA MENOR OU IGUAL A 250 METROS DE CAVIDADES
NATURAIS SEM A APRESENTAÇÃO DE RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO QUE ATESTE, POR MEIO EVIDÊNCIAS (DESCRITIVAS, FOTOGRÁFICAS, DOCUMENTAIS
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E OUTRAS), A AUSÊNCIA DE CAVIDADES NATURAIS SUBTERRÂNEAS.

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S) DELE EM ÁREA(S) DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE (APP).

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S) EM RESERVA LEGAL (RL).

ESTA  LICENÇA  NÃO  APROVA  A  LOCALIZAÇÃO  DO  EMPREENDIMENTO  OU  PARTE(S)  DELE  EM  ÁREA(S)  URBANA(S)  E/OU  ÁREA(S)  DE  EXPANSÃO  URBANA
DEFINIDA(S)  NO(S)  PLANO(S)  DIRETOR(ES)  DO(S)  MUNICÍPIO(S)  OU,  NA  AUSÊNCIA  DESTE(S),  A  UMA  DISTÂNCIA  MENOR  OU  IGUAL  A  1.000  METROS  DE
NÚCLEOS  HABITACIONAIS.

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A  LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S)  DELE  EM SÍTIO(S)  E  MONUMENTO(S)  DO PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO,
PALEONTOLÓGICO,  HISTÓRICO,  ARTÍSTICO E  CULTURAL.

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S) DELE EM TERRITÓRIO(S) QUILOMBOLA(S).

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S) DELE EM ASSENTAMENTO(S) RURAL(IS).

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S) DELE DENTRO DO(S) LIMITE(S) DE ZONA(S) DE PROTEÇÃO E/OU ÁREA DE
SEGURANÇA AEROPORTUÁRIA.

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S) DELE EM SOBREPOSIÇÃO A DUTO(S) E/OU CANAL(AIS), INCLUINDO SUA(S)
FAIXA(S)  DE  SERVIDÃO  (OLEODUTO,  GASODUTO,  POLIDUTO,  CARBODUTO,  REDE  DE  DISTRIBUIÇÃO  DE  GÁS,  MINERODUTO,  ADUTORAS,  CABOS
SUBTERRÂNEOS  E  OUTROS)  PRÉ-EXISTENTE(S).

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S) DELE EM SOBREPOSIÇÃO A RODOVIA(S), ESTRADA(S) E ACESSO(S) PRÉ-
EXISTENTE(S), E SUA(S) FAIXA(S) DE SERVIDÃO.

ESTA  LICENÇA  NÃO  APROVA  A  LOCALIZAÇÃO  DO  EMPREENDIMENTO  OU  PARTE(S)  DELE  EM  SOBREPOSIÇÃO  A  FERROVIA(S)  PRÉ-EXISTENTE(S),  E  SUA(S)
FAIXA(S)  DE  SERVIDÃO.

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S) DELE EM SOBREPOSIÇÃO A LINHA(S) DE TRANSMISSÃO PRÉ-EXISTENTE(S).

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S)  DELE EM SOBREPOSIÇÃO A BARRAGEM(ENS)  E  RESERVATÓRIO(S)  PRÉ-
EXISTENTE(S).

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S) DELE EM SOBREPOSIÇÃO A ÁREA(S) COM REGIME DE CONCESSÃO E/OU
LICENCIAMENTO DE LAVRA, E/OU MONOPOLIZAÇÃO DE LAVRA E/OU PERMISSÃO DE LAVRA GARIMPEIRA EMITIDA PELA AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO.

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S) DELE EM COM TORRES DE COMUNICAÇÃO.

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S) DELE EM SOBREPOSIÇÃO A PROJETO(S) PREVISTO(S) EM PLANO(S) E OU
PROGRAMA(S) GOVERNAMENTAL(IS) APROVADO(S).

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S) DELE EM TERRENO ALAGADIÇO E SUJEITO A INUNDAÇÕES.

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S) DELE EM TERRENO UTILIZADO PARA ATERRAR MATERIAL NOCIVO A SAÚDE
PÚBLICA, SEM TEREM SIDO PREVIAMENTE SANEADOS.

FICA VEDADO PARA QUAISQUER FINS O USO DE CAVERNAS E SUAS ADJACÊNCIAS NA ÁREA DO EMPREENDIMENTO.

FICA VEDADO O ABANDONO DAS ÁREAS DE INFRAESTRUTURAS DE APOIO QUE FORAM DESMOBILIZADAS E QUE NÃO TIVERAM DESTINAÇÃO ALTERNATIVA.

FICA VEDADO O DESCARTE A CÉU ABERTO E DIRETAMENTE SOB O SOLO DOS RESÍDUOS E EFLUENTES ORIUNDOS DO SISTEMA DE COLETA DE TRATAMENTO
DE EFLUENTES.

FICA VEDADA A DESTINAÇÃO DIRETA DOS EFLUENTES, INCLUINDO O ESGOTO SANITÁRIO, EM FOSSA RUDIMENTAR, POÇOS, BURACOS OU QUALQUER OUTRA
FORMA QUE NÃO OCORRA O TRATAMENTO PRÉVIO.

FICA VEDADO O LANÇAMENTO/DESCARTE DE EFLUENTE TRATADO EM CORPO HÍDRICO SUPERFICIAL.

ESTA LICENÇA NÃO REGULARIZA O EMPREENDIMENTO CASO TENHA OCORRIDO A CONSTRUÇÃO E OPERAÇÃO DE ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA.

ESTA LICENÇA NÃO REGULARIZA O EMPREENDIMENTO CASO EXISTAM ATRACADOUROS DE BARCOS.

ESTA LICENÇA NÃO REGULARIZA O EMPREENDIMENTO CASO EXISTAM CANAIS PARA ATENDER OS TANQUES.

FICA VEDADO A DESTINAÇÃO DOS ANIMAIS MORTOS EM AMBIENTE A CÉU ABERTO E CORPOS HÍDRICOS.

FICA VEDADA A AQUISIÇÃO DE MATRIZES SEM CERTIFICADO DE ORIGEM E DE CONTROLE SANITÁRIO.

FICA  VEDADO  O  CULTIVO  DE  ESPÉCIES  AUTÓCTONES  OU  NATIVAS,  OU,  NO  CASO  DE  ESPÉCIES  ALÓCTONES  OU  EXÓTICAS  QUE  NÃO  CONSTEM  EM  ATO
NORMATIVO  FEDERAL  OU  ESTADUAL  ESPECÍFICO  QUE  AUTORIZE  A  SUA  UTILIZAÇÃO.

É  VEDADO,  EM  QUALQUER  CIRCUNSTÂNCIA,  O  USO  DE  HORMÔNIOS  DIRETAMENTE  NOS  TANQUES,  MESMO  QUE  SOB  ORIENTAÇÃO  PROFISSIONAL
HABILITADO.

FICA  VEDADA  A  UTILIZAÇÃO  DE  MEDICAMENTOS  SEM  PRESCRIÇÃO  EMITIDA  POR  PROFISSIONAL  HABILITADO,  DEVENDO  A  RECEITA  SER  MANTIDA  NO
EMPREENDIMENTO  PARA  FINS  DE  FISCALIZAÇÃO.

FICA VEDADO A COLETA DE FRUTAS, PLANTAS E FLORES EM TRILHAS.
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ESTA LICENÇA NÃO REGULARIZA O EMPREENDIMENTO CASO EXISTAM PISCINAS EM OPERAÇÃO.

ESTA LICENÇA NÃO REGULARIZA O EMPREENDIMENTO CASO EXISTAM PASSEIOS EM BARCOS DE RECREIO NA ÁREA DO EMPREENDIMENTO.

ESTA LICENÇA NÃO REGULARIZA O EMPREENDIMENTO CASO EXISTA A PESCA ESPORTIVA EM RIOS PARA VISITANTES.

ESTA LICENÇA NÃO REGULARIZA O EMPREENDIMENTO CASO EXISTA A PESCA ESPORTIVA RESERVATÓRIOS E/OU VIVEIROS PARA VISITANTES.

ESTA LICENÇA NÃO REGULARIZA O EMPREENDIMENTO CASO EXISTA A ATIVIDADE DE MERGULHO EM CURSOS D'ÁGUA NATURAIS PARA VISITANTES.

FICA  VEDADO  ESTACIONAR  VEÍCULOS  NAS  VIAS  DE  ACESSO,  ESTRADAS,  FAIXA  DE  DOMÍNIO,  PONTES,  OU  QUALQUER  OUTRO  LOCAL  QUE  NÃO  SEJA  O
ESTACIONAMENTO  DO  EMPREENDIMENTO.

FICA VEDADO O LANÇAMENTO (DESTINAÇÃO FINAL) DE EFLUENTES, INCLUSIVE ESGOTO SANITÁRIO, EM CURSOS D’AGUA E/OU LAGOAS SEM TRATAMENTO
PRÉVIO E OUTORGA OU DISPENSA DE OUTORGA DE LANÇAMENTO EM CORPO HÍDRICO.

FICA VEDADO, EM QUALQUER CIRCUNSTÂNCIA, A QUEIMA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS A CÉU ABERTO.

ESTA  LICENÇA  NÃO  AUTORIZA  A  INSTALAÇÃO  OU  OPERAÇÃO  DO  EMPREENDIMENTO  CASO  OCORRA  A  PERTURBAÇÃO  DA  POPULAÇÃO  DA  ÁREA  DE
INFLUÊNCIA  DEVIDO  À  POLUIÇÃO  VISUAL.

ESTA  LICENÇA  NÃO  AUTORIZA  A  INSTALAÇÃO  DO  EMPREENDIMENTO  CASO  OCORRA  A  PERTURBAÇÃO  DA  POPULAÇÃO  DA  ÁREA  DE  INFLUÊNCIA  E/OU
AFUGENTAMENTO  DE  FAUNA  DEVIDO  À  EMISSÃO  DE  MATERIAL  PARTICULADO.

ESTA LICENÇA NÃO AUTORIZA A INSTALAÇÃO/OPERAÇÃO DO EMPREENDIMENTO CASO OCORRA A PERTURBAÇÃO DA POPULAÇÃO DA ÁREA DE INFLUÊNCIA
E/OU AFUGENTAMENTO DE FAUNA DEVIDO À EMISSÃO DE RUÍDOS E VIBRAÇÕES.

FICA VEDADO REALIZAR O MANUSEIO/ARMAZENAMENTO DE PRODUTOS PERIGOSOS NO EMPREENDIMENTO.

ESTA LICENÇA NÃO AUTORIZA A INSTALAÇÃO/OPERAÇÃO DO EMPREENDIMENTO CASO OCORRA A ALTERAÇÃO DO ESCOAMENTO SUPERFICIAL.

FICA VEDADA A INSTALAÇÃO DA ATIVIDADE/EMPREENDIMENTO SE ESTA ENVOLVER A AQUISIÇÃO, DESAPROPRIAÇÃO OU ARRENDAMENTO DE TERRAS.

FICA  VEDADA A  INSTALAÇÃO/OPERAÇÃO DA  ATIVIDADE/EMPREENDIMENTO CASO SEJA  NECESSÁRIA  A  MOVIMENTAÇÃO DE  VEÍCULOS  QUE  TRANSPORTAM
PRODUTOS  PERIGOSOS.

FICA  VEDADA  A  INSTALAÇÃO/OPERAÇÃO  DA  ATIVIDADE/EMPREENDIMENTO  CASO  ESTA  IMPLIQUE  NA  MIGRAÇÃO  DE  PESSOAS  E  TRABALHADORES  E
CONSEQUENTE  AUMENTO  DA  PRESSÃO  SOBRE  OS  SERVIÇOS  PÚBLICOS.

FICA VEDADA A UTILIZAÇÃO DE EXPLOSIVOS PARA O DESMONTE DE ROCHAS.

FICA VEDADA, DURANTE A INSTALAÇÃO E OPERAÇÃO DO EMPREENDIMENTO, A UTILIZAÇÃO, ACONDICIONAMENTO OU ARMAZENAMENTO DE SUBSTÂNCIAS
CUJAS CARACTERÍSTICAS FÍSICO-QUÍMICAS, BIOLÓGICAS E TOXICOLÓGICAS PODEM ACARRETAR DANOS À SAÚDE HUMANA E AO MEIO AMBIENTE.

FICA VEDADA A UTILIZAÇÃO, ARMAZENAMENTO, TRANSPORTE OU MANUSEIO DE EQUIPAMENTOS, MATÉRIAS-PRIMAS E/OU OUTRAS FONTES RADIOATIVAS.

FICA VEDADA A REALIZAÇÃO DA ATIVIDADE DE ESCAVAÇÃO EM SOLO, CORTES E ATERROS.

FICA VEDADA A OPERAÇÃO DE FONTES FIXAS DE EMISSÕES ATMOSFÉRICAS.

FICA VEDADO O ABANDONO DO EMPREENDIMENTO SEM A APROVAÇÃO DE PLANO DE DESATIVAÇÃO JUNTO AO ÓRGÃO AMBIENTAL, CONFIGURANDO ATO
ILÍCITO ADMINISTRATIVO SUJEITO ÀS SANÇÕES LEGAIS.

CONDICIONANTES GERAIS

1
A  OPERAÇÃO  REGULAR  DO  EMPREENDIMENTO  FICA  CONDICIONADA  A  EMISSÃO  DA  OUTORGA  DE  DIREITO  DE  USO  DE  RECURSO  HÍDRICO,
DECLARAÇÃO  DE  DISPENSA  DE  OUTORGA  DE  DIREITO  DE  USO  DE  RECURSO  HÍDRICO  OU  TERMO  DE  AUTORIZAÇÃO  TEMPORÁRIA  DE  USO  DE
RECURSOS  HÍDRICOS.

2 A  PRESENTE  LICENÇA  NÃO  DISPENSA  E  NEM  SUBSTITUI  OUTROS  ALVARÁS  OU  CERTIDÕES  EXIGIDAS  PELA  LEGISLAÇÃO  FEDERAL,  ESTADUAL  OU
MUNICIPAL.

3
A SEMAD DEVERÁ SER COMUNICADA, IMEDIATAMENTE, EM CASO DE ACIDENTES QUE ENVOLVAM O MEIO AMBIENTE OU EM CASOS DE OCORRÊNCIAS
DE  IMPACTOS  AMBIENTAIS  DECORRENTES  DE  INTERVENÇÃO  EM  ÁREAS  PROTEGIDAS,  DISPOSIÇÃO  INADEQUADA  DE  RESÍDUOS  SÓLIDOS,
CONTAMINAÇÃO  POR  ÓLEOS  E  GRAXAS,  ENTRE  OUTRAS  AÇÕES  PRATICADAS  QUANDO  DA  OPERAÇÃO  DO  EMPREENDIMENTO.

4

A SEMAD,  MEDIANTE DECISÃO MOTIVADA,  PODERÁ MODIFICAR AS CONDICIONANTES E  AS MEDIDAS DE CONTROLE E  ADEQUAÇÃO,  SUSPENDER OU
CANCELAR ESTA LICENÇA, CASO OCORRA: (I) OMISSÃO OU FALSA DESCRIÇÃO DE INFORMAÇÕES DETERMINANTES OU RELEVANTES PARA A EMISSÃO
DA  LICENÇA;  (II)  SUPERVENIÊNCIA  DE  GRAVES  RISCOS  AMBIENTAIS  E  DE  SAÚDE;  (III)  ACIDENTES  COM  SIGNIFICATIVO  DANO  AMBIENTAL  OU
RECORRENTES;  (IV)  VIOLAÇÃO  OU  INADEQUAÇÃO  DE  QUAISQUER  CONDICIONANTES  OU  NORMAS  LEGAIS;  (V)  PRÁTICA  DE  ATIVIDADES  NÃO
AUTORIZADAS  NO  ÂMBITO  DA  LICENÇA.

5 A UTILIZAÇÃO DE ÁREAS DE EMPRÉSTIMO FORA DA ÁREA DIRETAMENTE AFETADA (ADA) DO EMPREENDIMENTO SOMENTE PODERÁ OCORRER A PARTIR
DE ÁREAS LICENCIADAS.

6 AS  ALTERAÇÕES  OU  AMPLIAÇÕES  DO  EMPREENDIMENTO  ESTÃO  SUJEITOS  À  PRÉVIA  LICENÇA  DE  AMPLIAÇÃO  OU  ALTERAÇÃO,  EXCETO  QUANDO
HOUVER  AUMENTO  DE  PRODUTIVIDADE  SEM  AMPLIAÇÃO  OU  REALIZAÇÃO  DE  OBRA  OU  INTERFERÊNCIA  NO  MEIO  AMBIENTE.

7 DEVERÁ SER MANTIDA CÓPIA DA LICENÇA AMBIENTAL EMITIDA NO LOCAL DO EMPREENDIMENTO ACOMPANHADA DE RESPECTIVOS ANEXOS.

8 EM CASO DE CONSTATAÇÃO DE INCONSISTÊNCIA NAS INFORMAÇÕES PRESTADAS OU DE RISCOS E DANOS À SAÚDE PÚBLICA E AO MEIO AMBIENTE A
SEMAD REALIZARÁ NOVAS EXIGÊNCIAS.
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9 EM  CASO  DE  MUDANÇA  DE  TITULARIDADE  OU  DE  RESPONSABILIDADE  PELO  EMPREENDIMENTO  DEVERÁ  SER  ATUALIZADO  O  CADASTRO  DO
EMPREENDEDOR  IMEDIATAMENTE.

10 EM  CASO  DE  MUDANÇA  DO  RESPONSÁVEL  TÉCNICO,  ALTERAR  O  CADASTRO  E  JUNTAR  NOVA  ART  (OU  DOCUMENTO  DO  RESPECTIVO  CONSELHO
PROFISSIONAL)  SUBSTITUTIVA  NO  PRAZO  DE  ATÉ  30  (TRINTA)  DIAS  APÓS  A  MUDANÇA.

11

EMPREENDIMENTOS QUE NÃO SÃO CONSIDERADOS DE UTILIDADE PÚBLICA, INTERESSE SOCIAL OU DE BAIXO IMPACTO, CONFORME PREVISTO NA LEI
FEDERAL  12.651,  DE  2012  E  NA  LEI  ESTADUAL  18.104,  DE  2013  NÃO  POSSUEM  AUTORIZAÇÃO  PARA  SE  INSTALAREM  EM  ÁREA  DE  PRESERVAÇÃO
PERMANENTE (APP), RESERVA LEGAL (RL), RESERVA(S) PARTICULAR(ES) DO PATRIMÔNIO NATURAL (RPPN) ESTADUAL OU MUNICIPAL E, UNIDADE(S) DE
CONSERVAÇÃO (UC)  DE  PROTEÇÃO INTEGRAL  DE  DOMÍNIO  PÚBLICO  ESTADUAL  OU  MUNICIPAL,  RAZÃO PELA  QUAL  O  EMPREENDIMENTO DEVE  SER
REMANEJADO DESTES  LOCAIS.

12
ESTA  LICENÇA  ESTÁ  SENDO  CONCEDIDA  COM  BASE  NAS  INFORMAÇÕES  ANEXADAS  AO  PROCESSO,  ACEITANDO-SE  OS  MESMOS  COMO  VERÍDICOS,
SABENDO-SE  QUE  A  INVERACIDADE  DOS  MESMOS  CULMINARÁ  NO  CANCELAMENTO  DA  PRESENTE  LICENÇA  AMBIENTAL,  ALÉM  DAS  SANÇÕES
APLICÁVEIS  CONFORME  A  LEGISLAÇÃO  DE  REGÊNCIA.

13 ESTA LICENÇA NÃO AUTORIZA NENHUMA OUTRA ATIVIDADE PASSÍVEL  DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL QUE NÃO SEJAM AS EXPRESSAMENTE ACIMA
MENCIONADAS.

14 FICA  AUTORIZADA  A  MANUTENÇÃO  DAS  ESTRUTURAS  LICENCIADAS  E  SUBSTITUIÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS  QUE  GARANTAM  MAIOR  EFICIÊNCIA
AMBIENTAL  DESDE  QUE  NÃO  ENVOLVA  ADICIONALIDADE  DE  IMPACTOS  AMBIENTAIS.

15 FICA AUTORIZADA A MANUTENÇÃO DOS CAMINHOS DE ACESSO AO EMPREENDIMENTO, INCLUSIVE NA APP

16 FICA  VEDADA  A  INSTALAÇÃO  DO  EMPREENDIMENTO  EM  SÍTIOS  E  MONUMENTOS  DO  PATRIMÔNIO  ARQUEOLÓGICO,  PALEONTOLÓGICO,  HISTÓRICO,
ARTÍSTICO  E  CULTURAL  TOMBADOS,  REGISTRADOS  E/OU  VALORADOS  PELO  IPHAN,  SEM  ANUÊNCIA  PRÉVIA  DA  AUTORIDADE  COMPETENTE.

17 FICA  VEDADA  A  INSTALAÇÃO  DO  EMPREENDIMENTO  EM  SÍTIOS  QUE  CONTEMPLEM  PAISAGENS  TOMBADAS,  PAISAGENS  NATURAIS  RECONHECIDAS
OFICIALMENTE,  SEM  AUTORIZAÇÃO  DA  AUTORIDADE  COMPETENTE.

18 FICA VEDADO O CARREAMENTO DE SEDIMENTOS PARA CURSOS D`ÁGUA.

19 IMPACTOS  AMBIENTAIS  PROVOCADOS  PELO  EMPREENDIMENTO  E  QUE  NÃO  TENHAM  CONSTADO  DA  AVALIAÇÃO  OU  DESTA  LICENÇA  DEVERÃO  SER
INFORMADOS  IMEDIATAMENTE  À  SEMAD,  ACOMPANHADOS  DAS  MEDIDAS  DE  MITIGAÇÃO  NECESSÁRIAS.

20 INDENIZAR  OU  REPARAR  OS  DANOS  CAUSADOS  PELO  EMPREENDIMENTO  AO  MEIO  AMBIENTE  INDEPENDENTEMENTE  DA  EXISTÊNCIA  DE  CULPA,
CONFORME  PREVISTO  NA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL  E  ESTADUAL  BEM  COMO  NOS  DEMAIS  INSTRUMENTOS  LEGAIS  E  NORMATIVOS  APLICÁVEIS.

21
NO  CASO  DE  COMERCIALIZAÇÃO  OU  UTILIZAÇÃO  DE  ATIVIDADES  FORA  DA  ADA  DO  EMPREENDIMENTO,  DE  AREIA,  ARGILA  OU  QUAISQUER  BENS
MINERAIS DECORRENTES DA OBRA DE INSTALAÇÃO DA ATIVIDADE OU DE SUA MANUTENÇÃO, DEVERÁ SER OBTIDA AUTORIZAÇÃO DA ANM – AGÊNCIA
NACIONAL DE MINERAÇÃO.

22
O ENCERRAMENTO OU SUSPENSÃO DAS ATIVIDADES SOMENTE PODERÁ OCORRER APÓS AUTORIZAÇÃO DA SEMAD, DEVENDO SER APRESENTADAS AS
MEDIDAS  NECESSÁRIAS  AO  DESCOMISSIONAMENTO DO  EMPREENDIMENTO  OU  MEDIDAS  DE  MANUTENÇÃO,  DURANTE  A  FASE  DE  SUSPENSÃO,  QUE
GARANTAM A  QUALIDADE  AMBIENTAL.

23
ORIENTAR  OS  COLABORADORES  QUANTO  AOS  ASPECTOS  DE  PRESERVAÇÃO  AMBIENTAL,  NO  QUE  DIZ  RESPEITO  À  DESTINAÇÃO  CORRETA  DE
RESÍDUOS  SÓLIDOS  GERADOS,  CORRETA  RELAÇÃO  COM  A  COMUNIDADE,  SÍTIOS  ARQUEOLÓGICOS,  CAVIDADES  NATURAIS,  CONSERVAÇÃO  DOS
HABITATS  E  DEMAIS  PRÁTICAS  QUE  MELHOREM  O  AMBIENTE  DE  TRABALHO.

24
PARA  O  CUMPRIMENTO  DOS  CONDICIONANTES  OS  RELATÓRIOS,  LAUDOS  E  DOCUMENTOS  A  SEREM  APRESENTADOS  DEVERÃO  SER  ASSINADOS
PELO(S)  RESPECTIVO(S)  RESPONSÁVEL(IS)  TÉCNICO(S)  HABILITADO(S),  COM  IDENTIFICAÇÃO,  FORMAÇÃO  E  NÚMERO  DE  REGISTRO  JUNTO  AO
CONSELHO  DE  CLASSE  DO  PROFISSIONAL,  ACOMPANHADO  DA  ANOTAÇÃO  DE  RESPONSABILIDADE  TÉCNICA  ART  (SEMPRE  QUE  APLICÁVEL).

25 PROMOVER A DESTINAÇÃO AMBIENTALMENTE ADEQUADA DE RESÍDUOS PRODUZIDOS NO EMPREENDIMENTO.

26 QUALQUER ALTERAÇÃO QUE VIER A OCORRER NO PROJETO, A SEMAD DEVERÁ SER COMUNICADA, ACOMPANHADA DE ANÁLISE SOBRE ALTERAÇÕES
QUE DECORRERÃO SOBRE OS IMPACTOS AMBIENTAIS AVALIADOS.

27 QUALQUER INTERVENÇÃO FORA DA ÁREA DIRETAMENTE AFETADA (ADA) DEVERÁ SER OBJETO DE OUTRA LICENÇA AMBIENTAL.

28 REQUERER, COM ANTECEDÊNCIA MÍNIMA DE 120 DIAS DA EXPIRAÇÃO DO PRAZO DE VALIDADE DA PRESENTE LICENÇA, A SUA RENOVAÇÃO, FICANDO
ESTE PRORROGADO ATÉ A MANIFESTAÇÃO DEFINITIVA DA SEMAD.

CONDICIONANTES ESPECÍFICAS
As datas de atendimento das condicionantes devem ser consultadas diretamente no sistema.

29 A  CAPACIDADE  DO  ESTACIONAMENTO  DEVE  SER  COMPATÍVEL  COM  A  CAPACIDADE  DE  CARGA  (NÚMERO  MÁXIMO  DE  VISITANTES)  DO
EMPREENDIMENTO.

30 A  OCORRÊNCIA  DE  ACIDENTES  COM  PRODUTOS  QUÍMICOS  NA  ÁREA  DE  ABRANGÊNCIA  DO  EMPREENDIMENTO  OU  NA  BACIA  DE  CONTRIBUIÇÃO
DEVERÃO SER INFORMADAS IMEDIATAMENTE À SEMAD E AS MEDIDAS PARA CONTENÇÃO E RECUPERAÇÃO DEVERÃO SER ADOTADAS IMEDIATAMENTE.

31
A VIABILIDADE DO EMPREENDIMENTO ESTÁ CONDICIONADA À  MANUTENÇÃO DO POTENCIAL  TURÍSTICO (MONUMENTOS E/OU PAISAGENS NATURAIS
NOTÁVEIS)  DAS  ÁREAS  DE  INFLUÊNCIA  DO  EMPREENDIMENTO  OU  À  COMPENSAÇÃO  DOS  IMPACTOS  CAUSADOS,  A  SER  FIRMADA  JUNTO  À  SEMAD
ANTES  DA  EMISSÃO  DA  LI.

32 ACONDICIONAR ADEQUADAMENTE OS RESÍDUOS PERIGOSOS GERADOS NA ATIVIDADE (EMBALAGENS DE AGROTÓXICOS, ÓLEO LUBRIFICANTE USADO
OU CONTAMINADO, AGROTÓXICOS OBSOLETOS, ENTRE OUTROS) EM LOCAL COBERTO, IMPERMEABILIZADO E DE ACORDO COM AS NORMAS VIGENTES.

33
APRESENTAR RELATÓRIO  FOTOGRÁFICO DEMONSTRANDO O  ADEQUADO ACONDICIONAMENTO DOS  RESÍDUOS PERIGOSOS GERADOS NA  ATIVIDADE
(EMBALAGENS DE AGROTÓXICOS, ÓLEO LUBRIFICANTE USADO OU CONTAMINADO, AGROTÓXICOS OBSOLETOS, ENTRE OUTROS) EM LOCAL COBERTO,
IMPERMEABILIZADO E DE ACORDO COM AS NORMAS VIGENTES.

34
APRESENTAR RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO ASSINADO POR PROFISSIONAL HABILITADO  QUE ATESTE,  POR MEIO DE EVIDÊNCIAS (DESCRITIVAS,
FOTOGRÁFICAS, DOCUMENTAIS E OUTRAS), A IMPLANTAÇÃO DO TANQUE DE DECANTAÇÃO COM ÁREA DE ESPELHO D'ÁGUA MAIOR OU IGUAL A 10%
DA  ÁREA  TOTAL  DE  ESPELHO  D'ÁGUA  DO  EMPREENDIMENTO  SEGUIDO  DE  FILTRO  DE  PEDRA  CONFORME  DEC.  7.862/2013.  PRAZO:  APÓS  A
CONCLUSÃO  DA  IMPLANTAÇÃO.
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35
APRESENTAR  RELATÓRIO  TÉCNICO  CONCLUSIVO  ASSINADO  POR  PROFISSIONAL  HABILITADO  QUE  ATESTE,  POR  MEIO  DE  EVIDÊNCIAS  (DESCRITIVAS,
FOTOGRÁFICAS, DOCUMENTAIS E OUTRAS), A CONFORMIDADE DO GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS ORIUNDOS DA MANUTENÇÃO E LIMPEZA
PERIÓDICAS DO SISTEMA DE COLETA E TRATAMENTO DE EFLUENTES DOS LOCAIS QUE GERAM EFLUENTES SANITÁRIOS. PRAZO: UMA VEZ AO ANO.

36
APRESENTAR  RELATÓRIO  TÉCNICO  CONCLUSIVO  ASSINADO  POR  PROFISSIONAL  HABILITADO  QUE  ATESTE,  POR  MEIO  DE  EVIDÊNCIAS  (DESCRITIVAS,
FOTOGRÁFICAS,  DOCUMENTAIS  E  OUTRAS),  A  EFICIÊNCIA  DE  REMOÇÃO  DOS  POLUENTES  E  A  CONFORMIDADE  SEGUNDO  NORMAS  TÉCNICAS  E
LEGISLAÇÃO  VIGENTE.  PRAZO:  1  (UMA)  VEZ  AO  ANO.

37

APRESENTAR  RELATÓRIO  TÉCNICO  CONCLUSIVO  ASSINADO  POR  PROFISSIONAL  HABILITADO  QUE  ATESTE,  POR  MEIO  DE  EVIDÊNCIAS  (DESCRITIVAS,
FOTOGRÁFICAS,  DOCUMENTAIS  E  OUTRAS),  A  IMPLANTAÇÃO  E  CONFORMIDADE  SEGUNDO  AS  NORMAS  TÉCNICAS  E  LEGISLAÇÃO  VIGENTE  DAS
MEDIDAS A FIM DE EVITAR/MITIGAR A REDUÇÃO LOCAL DO NÚMERO DE INDIVÍDUOS DA FAUNA TERRESTRE E ANFÍBIA E REDUÇÃO LOCAL DO NÚMERO
DE  INDIVÍDUOS  DA  FLORA  TERRESTRE  CAUSADA  PELO  PISOTEIO,  COLETA  DE  FRUTAS,  PLANTAS  E  FLORES,  VANDALISMOS  E  INCÊNDIOS  EM  ÁREAS
NATURAIS  IMPLANTADAS.  PRAZO:  APÓS  A  CONCLUSÃO  DA  INSTALAÇÃO  DO  EMPREENDIMENTO.

38 APRESENTAR RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO QUE ATESTE, POR MEIO DE EVIDÊNCIAS (DESCRITIVAS, FOTOGRÁFICAS, DOCUMENTAIS E OUTRAS) A
PRIORIZAÇÃO DA AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS NA ÁREA DE INFLUÊNCIA DO EMPREENDIMENTO. PRAZO: 1 (UMA) VEZ AO ANO.

39 CASO O ESTACIONAMENTO SEJA PAVIMENTADO, O PAVIMENTO DEVERÁ SER PERMEÁVEL E ESTAR EM HARMONIA COM A PAISAGEM LOCAL.

40 CONSIDERAR NO PROJETO EXECUTIVO DO EMPREENDIMENTO A PRIORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS NA ÁREA DE INFLUÊNCIA DO
EMPREENDIMENTO.

41 DURANTE  A  OPERAÇÃO  DO  EMPREENDIMENTO,  DISPONIBILIZAR  EQUIPE  TREINADA  PARA  ATENDIMENTO  A  EMERGÊNCIAS  COMO  AFOGAMENTOS,
ACIDENTES  COM  ANIMAIS  PEÇONHENTOS,  INCÊNDIOS,  ACIDENTES  COM  FRATURAS,  ENTRE  OUTROS.

42 EM  CASO  DE  FUGA  DE  ESPÉCIMES  ADOTAR  TÉCNICAS  QUE  TENHAM  POR  OBJETIVO  EVITAR  A  REPRODUÇÃO  DOS  ESPÉCIMES  E  QUE  NÃO  CAUSEM
IMPACTOS  AMBIENTAIS  E  COMUNICAR  O  FATO  IMEDIATAMENTE  A  SEMAD.

43 ESTA  LICENÇA  NÃO  REGULARIZA  O  EMPREENDIMENTO  CASO  TENHA  OCORRIDO  A  ABERTURA  DE  ACESSO(S)  SEM  PAVIMENTAÇÃO  PARA  USO
PERMANENTE  COM  ATERRAMENTO  DE  CURSO  D'ÁGUA  PARA  VIABILIZAR  A  PASSAGEM  DE  VEÍCULOS  E  MAQUINÁRIOS.

44 ESTA  LICENÇA  NÃO  REGULARIZA  O  EMPREENDIMENTO  CASO  TENHA  OCORRIDO  A  ABERTURA  DE  ACESSO(S)  SEM  PAVIMENTAÇÃO  PARA  USO
PERMANENTE.

45 ESTA  LICENÇA  NÃO  REGULARIZA  O  EMPREENDIMENTO  CASO  TENHA  OCORRIDO  A  ABERTURA  DE  ACESSO(S)  SEM  PAVIMENTAÇÃO  PARA  USO
TEMPORÁRIO.

46 ESTA  LICENÇA  NÃO  REGULARIZA  O  EMPREENDIMENTO  CASO  TENHA  OCORRIDO  A  CONSTRUÇÃO,  OPERAÇÃO  E  OU  DESMOBILIZAÇÃO  DE
INFRAESTRUTURA  DE  APOIO  TEMPORÁRIAS.

47 ESTA LICENÇA NÃO REGULARIZA O EMPREENDIMENTO CASO TENHA OCORRIDO A EXTRAÇÃO DE MATERIAL DE EMPRÉSTIMO.

48 ESTA LICENÇA/REGISTRO NÃO REGULARIZA O EMPREENDIMENTO CASO EXISTAM CANAIS PARA ATENDER OS TANQUES.

49 ESTA  LICENÇA/REGISTRO  PERMITE  APENAS  A  UTILIZAÇÃO  DE  POPULAÇÕES  MONOSSEXUAIS  PROVENIENTES  DE  LABORATÓRIOS  LICENCIADOS  E
CERTIFICADOS.

50
GERENCIAR  OS  RESÍDUOS  SÓLIDOS  GERADOS  DURANTE  AS  ATIVIDADES  DO  EMPREENDIMENTO  CONFORME  ORIENTAÇÃO  PROFISSIONAL,  NORMAS
TÉCNICAS, LEGISLAÇÃO VIGENTE E PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS (PGRS), A SER ELABORADO E EXECUTADO PELO RESPONSÁVEL
PELO EMPREENDIMENTO. RESSALTA-SE QUE A DESTINAÇÃO DE POTENCIAIS RESÍDUOS RADIOATIVOS DEVE SEGUIR AS DETERMINAÇÕES DA COMISSÃO
NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR-CNEN.

51
IMPLANTAR CONFORME ORIENTAÇÃO PROFISSIONAL, NORMAS TÉCNICAS E LEGISLAÇÃO VIGENTE TANQUE DE DECANTAÇÃO COM ÁREA DE ESPELHO
D'ÁGUA  MAIOR  OU  IGUAL  A  10%  DA  ÁREA  TOTAL  DE  ESPELHO  D'ÁGUA  DO  EMPREENDIMENTO  SEGUIDO  DE  FILTRO  DE  PEDRA  CONFORME  DEC.
7.862/2013.

52 IMPLANTAR CONFORME ORIENTAÇÃO PROFISSIONAL,  NORMAS TÉCNICAS E LEGISLAÇÃO VIGENTE,  MEDIDAS DE ORIENTAÇÃO,  SINALIZAÇÃO E AVISO
QUANTO À POSSIBILIDADE DE OCORRÊNCIA DE TROMBAS D’ÁGUA.

53
IMPLANTAR CONFORME ORIENTAÇÃO PROFISSIONAL, NORMAS TÉCNICAS E LEGISLAÇÃO VIGENTE, SISTEMA DE COLETA, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO
FINAL  DOS  EFLUENTES  SANITÁRIOS  GERADOS  EM  BANHEIROS,  REFEITÓRIOS,  VESTIÁRIOS  E  AFINS,  DURANTE  A  INSTALAÇÃO  E  OPERAÇÃO  DO
EMPREENDIMENTO.

54
IMPLANTAR,  CONFORME ORIENTAÇÃO PROFISSIONAL,  NORMAS  TÉCNICAS  E  LEGISLAÇÃO VIGENTE,  MEDIDAS  A  FIM  DE  EVITAR/MITIGAR  A  REDUÇÃO
LOCAL DO NÚMERO DE INDIVÍDUOS DA FAUNA TERRESTRE E ANFÍBIA E REDUÇÃO LOCAL DO NÚMERO DE INDIVÍDUOS DA FLORA TERRESTRE CAUSADA
PELO PISOTEIO, COLETA DE FRUTAS, PLANTAS E FLORES, VANDALISMOS E INCÊNDIOS EM ÁREAS NATURAIS.

55 IMPLEMENTAR  CONFORME  ORIENTAÇÃO  PROFISSIONAL,  NORMAS  TÉCNICAS  E  LEGISLAÇÃO  VIGENTE  MÉTODO  DE  DESTINAÇÃO  FINAL  DOS  ANIMAIS
MORTOS.  SUGERE-SE  A  UTILIZAÇÃO  DE  COMPOSTEIRAS.

56 INFORMAR SOBRE A VIABILIDADE TÉCNICA DO EMPREENDIMENTO EM EFETUAR A CONTRATAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS NA ÁREA DE INFLUÊNCIA DO
EMPREENDIMENTO.

57 INSTALAR  PLACAS  DE  SINALIZAÇÃO  ALERTANDO  AS  PESSOAS  E  FUNCIONÁRIOS  SOBRE  A  PRESENÇA  DE  ANIMAIS  SILVESTRES  PRÓXIMOS  AO
EMPREENDIMENTO.

58 MANTER EM HARMONIA COM A PAISAGEM TODAS AS ESTRUTURAS ARQUITETÔNICAS DO EMPREENDIMENTO.

59 NO CASO DE OCORRÊNCIA DE ESPÉCIES EXÓTICAS DE FLORA, FAUNA E ICTIOFAUNA RELACIONADA AS ATIVIDADES DO EMPREENDIMENTO, REALIZAR
IMEDIATAMENTE O SEU CONTROLE E COMUNICAR O FATO A SEMAD.

60 O EMPREENDEDOR DEVERÁ MANTER EM SEU PODER, PARA FINS DE FISCALIZAÇÃO E MONITORAMENTO AMBIENTAL, OS COMPROVANTES REFERENTES
A ORIGEM DAS FORMAS JOVENS INTRODUZIDAS NO CULTIVO (NOTA FISCAL).

61 ORIENTAR OS CONDUTORES DOS VEÍCULOS PARA EVENTUAIS PROCEDIMENTOS DE SOCORRO OU TOMADAS DE AÇÃO EM CASO DE ACIDENTES COM
ALGUMAS ESPÉCIES DA FAUNA SILVESTRE.

62 ORIENTAR TRABALHADORES DO EMPREENDIMENTO SOBRE OS PROCEDIMENTOS DIANTE A UMA SITUAÇÃO EVENTUAL DE ACIDENTE COM A FAUNA.

Página 5 de 7

D
oc

um
en

to
 e

le
tr

ôn
ic

o 
as

si
na

do
 d

ig
ita

lm
en

te
 c

on
fo

rm
e 

M
P

 n
º 

2.
20

0-
2/

20
01

 d
e 

24
/0

8/
20

01
, q

ue
 in

st
itu

i a
 in

fr
ae

st
ru

tu
ra

 d
e 

C
ha

ve
s 

P
úb

lic
as

 B
ra

si
le

ira
 -

 IC
P

-B
ra

si
l. 

P
ág

in
a 

5 
de

 7



63 PRIORIZAR A CONTRATAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS NA ÁREA DE INFLUÊNCIA DO EMPREENDIMENTO.

64

REALIZAR A DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS PERIGOSOS GERADOS NAS OFICINAS DE MANUTENÇÃO, LUBRIFICAÇÃO E BORRACHARIA DE VEÍCULOS,
EQUIPAMENTOS  E  MAQUINÁRIOS,  COMO  OS  RESÍDUOS  GERADOS  EM  FUNÇÃO  DAS  MANUTENÇÕES  PERIÓDICAS  DO  SISTEMA  DE  DRENAGEM  E
TRATAMENTO  DE  ÓLEOS  E  GRAXAS  (SAO),  AS  EMBALAGENS  DE  ÓLEOS  E  GRAXAS,  ÓLEOS  USADOS  (ÓLEO  QUEIMADO),  ESTOPAS,  EMBALAGENS
CONTAMINADAS,  DENTRE  OUTROS,  SOMENTE  EM  LOCAIS  AUTORIZADOS  A  RECEBER  ESSE  TIPO  DE  RESÍDUO,  OU  POR  MEIO  DE  EMPRESAS
AUTORIZADAS E  LICENCIADAS  PARA ESSE  FIM.  DEVEM SER  MANTIDAS  NO EMPREENDIMENTO EVIDÊNCIAS  (NOTAS  FISCAIS  DE  SERVIÇO,  TERMO DE
RECEBIMENTO,  ETC.)  DA  DESTINAÇÃO FINAL  ADEQUADA DESTE  TIPO  DE  RESÍDUOS.

65
REALIZAR MONITORAMENTO CONTÍNUO DA PRESENÇA DE VETORES,  PRINCIPALMENTE CARAMUJOS COM POTENCIAL HOSPEDEIRO DE SCHISTOSOMA
MANSONI,  CAPAZES  DE  TRANSMITIR  PATÓGENOS  CAUSADORES  DE  DOENÇAS.  CONSTATADO  A  PRESENÇA,  REALIZAR  CONFORME  ORIENTAÇÃO  E
NORMAS  TECNICAS  O  SEU  CONTROLE  E  COMUNICAR  IMEDIATAMENTE  AO  ÓRGÃO  AMBIENTAL,  AOS  ÓRGÃOS  DE  SAÚDE  E  AOS  DE  CONTROLE
PECUÁRIO.  PRAZO:  ATÉ  O  VENCIMENTO  DA  LICENÇA.

66
RELATÓRIOS DE MONITORAMENTO DEVERÃO SER CONSOLIDADOS DEMONSTRANDO OS RESULTADOS DO PROGRAMA DESENVOLVIDO AO LONGO DOS
ANOS DE INSTALAÇÃO/OPERAÇÃO DA ATIVIDADE. DEVERÁ SER APRESENTADA UMA AVALIAÇÃO CRÍTICA DOS RESULTADOS, INFORMANDO AS MEDIDAS
ADOTADAS EM CASOS DE NÃO CONFORMIDADE E ESTABELECENDO METAS QUANDO APLICÁVEL.

67 SEGREGAR OS RESÍDUOS RECICLÁVEIS GERADOS NA ATIVIDADE E DESTINAR ADEQUADAMENTE, PREFERENCIALMENTE A COOPERATIVAS DA REGIÃO.

PROGRAMA DE CONTROLE E SINALIZAÇÃO DAS VIAS

68 REALIZAR A ADEQUADA SINALIZAÇÃO DA ÁREA DO ESTACIONAMENTO E DAS VIAS DE ACESSO, DE FORMA QUE SEJA INFORMADO AOS VISITANTES AS
ÁREAS ADEQUADAS PARA ESTACIONAR SEUS VEÍCULOS.

PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS (PGRS)

69 A  DESTINAÇÃO  DOS  RESÍDUOS  GERADOS  NO  EMPREENDIMENTO  DEVERÁ  SER  FEITA  MEDIANTE  A  EMISSÃO  DO  MANIFESTO  DE  TRANSPORTE  DE
RESÍDUOS  (MTR).

CONTROLE E MONITORAMENTO DE PROCESSOS EROSIVOS E DRENAGEM PLUVIAL

70 OS ACESSOS E ÁREA DE ESTACIONAMENTO DEVERÃO POSSUIR DISCIPLINAMENTO DE ÁGUA PLUVIAL DE FORMA QUE SEJA EVITADA A FORMAÇÃO DE
PROCESSOS EROSIVOS.

71 PROMOVER O CORRETO DISCIPLINAMENTO DA ÁGUA PLUVIAL NAS TRILHAS, DE FORMA QUE SEJA EVITADA A FORMAÇÃO DE PROCESSOS EROSIVOS.

PROGRAMA DE CONTROLE DE EROSÃO E INSTABILIDADE DO TERRENO

72 ESTA LICENÇA NÃO REGULARIZA O EMPREENDIMENTO CASO EXISTA TALUDES ORIGINADOS A PARTIR DE CORTES E OU ATERROS SEM CONTROLE DE
PROCESSOS EROSIVOS E DESESTABILIZAÇÃO.

CONTROLE E MONITORAMENTO DE EFLUENTES
As datas de atendimento das condicionantes devem ser consultadas diretamente no sistema.

73
APRESENTAR RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO ASSINADO POR PROFISSIONAL HABILITADO E RESPECTIVA ART QUE ATESTE, POR MEIO DE EVIDÊNCIAS
(DESCRITIVAS,  FOTOGRÁFICAS,  DOCUMENTAIS  E  OUTRAS),  A  IMPLANTAÇÃO  E  A  CONFORMIDADE  SEGUNDO  NORMAS  TÉCNICAS  E  LEGISLAÇÃO  DO
SISTEMA DE COLETA, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DOS EFLUENTES SANITÁRIOS GERADOS EM BANHEIROS, REFEITÓRIOS, VESTIÁRIOS E AFINS,
DURANTE A INSTALAÇÃO/OPERAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

74
REALIZAR A ADEQUAÇÃO DOS SISTEMAS DE COLETA DESTINAÇÃO DE EFLUENTES DOMÉSTICOS, COM A IMPLANTAÇÃO DE FOSSAS SÉPTICAS, FOSSAS
ECOLÓGICAS,  OU  OUTROS  MECANISMOS  DE  COLETA  E  DESTINAÇÃO  DE  EFLUENTES  AMBIENTALMENTE  ADEQUADOS,  E  APRESENTAR  RELATÓRIO
FOTOGRÁFICO  JUNTO  COM  DECLARAÇÃO  DE  ADEQUAÇÃO.  PRAZO:  01  ANO.

GEOMETRIAS

LIMITE DO IMÓVEL RURAL IMÓVEL RURAL 13834 - FAZENDA PRUENSIO - GLEBA 02 - (GO-5200605-
47D2.77F5.A818.481F.808C.CC2F.DB6D.B1B8)

POLIGONAL DA ÁREA DE INFLUÊNCIA (AI) DO EMPREENDIMENTO

POLÍGONO DA ÁREA DIRETAMENTE AFETADA (ADA) PELO EMPREENDIMENTO

POLIGONO DA(S) ÁREA(S) COMUNS PERMEÁVEIS.

POLIGONO DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE (APP).

POLÍGONO DAS VIAS.

POLÍGONO DO LIMITE DO EMPREENDIMENTO

PONTO DE LANÇAMENTO DE EFLUENTES SANITÁRIOS

PONTO(S) DO(S) SISTEMA(S) INDIVIDUAL(IS) DE TRATAMENTO DE ESGOTO SANITÁRIO

TRAÇADO DO ACESSO EXTERNO AO EMPREENDIMENTO ATÉ A VIA PRINCIPAL (RODOVIA, ESTRADA VICINAL OU RUA)

Visualize no mapa

Endereço para visualizar: https://portal.meioambiente.go.gov.br/ipe/pages/geo.mago?ca=Y7BMSW6MTAZ3A96

ESTA  DECLARAÇÃO  DE  REGISTRO  ELETRÔNICO  ESTÁ  SENDO  CONCEDIDA  COM  BASE  NAS  INFORMAÇÕES  ANEXADAS  AO  PROCESSO,
ACEITANDO-SE  AS  MESMAS  COMO  VERÍDICAS,  SABENDO-SE  QUE  A  INVERACIDADE  DAS  MESMAS  CULMINARÁ  NO  CANCELAMENTO  DA
PRESENTE  DECLARAÇÃO,  ALÉM  DAS  SANÇÕES  APLICÁVEIS  CONFORME  A  LEGISLAÇÃO  DE  REGÊNCIA.
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Código de Autenticação:

https://portal.meioambiente.go.gov.br/ipe/pages/auth.mago?ca=Y7BMSW6MTAZ3A96&t=LIC

Y7BMSW6MTAZ3A96

Fonte:

Documento emitido em: 20 de Dezembro de 2024 às 18:03:58

Endereço para validação:

Valide com um
smartphone

IPÊ - Sistema de Licenciamento Ambiental de Goiás
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